
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 329.207 - SP (2015/0160367-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAMILA PARONETTI SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON JACQUES DOS ANJOS PETROVICH 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
FURTO SIMPLES. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CONDENAÇÕES CRIMINAIS COM MAIS 
DE 5 ANOS. CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. 
POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO. 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE 
CONFIGURADA. REGIME FECHADO. PACIENTE 
REINCIDENTE E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
269/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 44, INCISOS II E III, DO CÓDIGO 
PENAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

- Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as condenações 
criminais alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no 
art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, 
contudo, não impedem a configuração de maus antecedentes, 
autorizando o aumento da pena-base acima do mínimo legal.

- No que tange à pretendida compensação entre a agravante genérica 
da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, sabe-se, no 
julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 
4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o 
entendimento de que é possível na segunda fase da dosimetria, a 
compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 
confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de 
acordo com o art. 67 do Código Penal.
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- Não há se falar em regime semiaberto, tendo em vista que o paciente 
é reincidente e as circunstâncias judicias do art. 59 não lhe são 
favoráveis. Inaplicabilidade do enunciado n. 269/STJ.

- Não há possibilidade de conversão da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos, porquanto o paciente não preenche os 
requisitos previstos no art. 44, incisos II e III, do Código Penal.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
compensando a atenuante da confissão com a agravante da 
reincidência, reduzir a pena do paciente para 1 ano e 2 meses de 
reclusão, mantidos os demais termos da condenação.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 329.207 - SP (2015/0160367-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CAMILA PARONETTI SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JEFFERSON JACQUES DOS ANJOS PETROVICH 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de JEFFERSON JACQUES DOS ANJOS PETROVICH, no 

qual se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(Apelação Criminal n. 0018958-79.2009.8.26.0564).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 155, 

caput, n/f do art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, à pena de 1 (um) ano, 4 (quatro) 

meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime fechado.

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso para 

reduzir a pena para 1 (um) ano, 3 (três) meses e 5 (cinco) dias de reclusão, mantendo o 

regime fechado.

No presente writ, a impetrante alega que o paciente está sofrendo 

constrangimento ilegal tendo em vista que a pena-base não poderia ter sido fixada acima do 

mínimo legal em decorrência de maus antecedentes, porquanto "as certidões de fls. 119 e 120 

referem-se a processos cujos fatos ocorreram em julho e novembro de 1990, ou seja, há 25 

(vinte e cinco) anos, de sorte que não podem ser considerados como maus antecedentes, sob 

pena de perpetuação da condenação" (e-STJ fl. 2).

Sustenta, ainda, que a agravante da reincidência deve ser compensada com a 

atenuante da confissão espontânea. Por fim, aduz que o paciente faz jus ao regime inicial 

semiaberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
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O pedido liminar foi indeferido às e-STJ fls. 21/24.

O Ministério Público Federal opinou, às e-STJ fls. 95/100, pela concessão 

parcial da ordem:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL 
IMPOSSIBILIDADE, SALVO EM CASO DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE DE SEREM 
CONSIDERADAS PARA FINS DE MAUS ANTECEDENTES, 
CONDENAÇÕES PRETÉRITAS QUE NÃO TENHAM FORÇA PARA 
GERAR REINCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DE REGIME PRISIONAL 
FECHADO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
JUSTIFICADOS. NECESSIDADE DE COMPENSAR-SE A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE CONFIGURADA 
NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA DA PENA. ART. 67 DO CP 
PRECEDENTES. PARECER PELA CONCESSÃO PARCIAL DA 
ORDEM DE OFÍCIO, APENAS PARA QUE SEJA REFEITA A 
SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA PENAL, COMPENSANDO-SE A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 329.207 - SP (2015/0160367-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
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Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. 

(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado 
em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. 

(STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Busca-se na presente oportunidade o reconhecimento de constrangimento 

ilegal na exasperação da pena-base, porquanto a impetrante alega que os maus antecedentes 

não poderiam ter sido valorados, porquanto "as certidões de fls. 119 e 120 referem-se a 
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processos cujos fatos ocorreram em julho e novembro de 1990, ou seja, há 25 (vinte e cinco) 

anos, de sorte que não podem ser considerados como maus antecedentes, sob pena de 

perpetuação da condenação" (e-STJ fl. 2). Busca, ainda, a compensação da agravante da 

reincidência com a atenuante da confissão, a fixação do regime inicial semiaberto e a 

conversão da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

De início, em relação ao argumento de que a pena-base não poderia ter sido 

exasperada por conta dos maus antecedentes, não vislumbro constrangimento ilegal. Isso 

porque é assente nesta Corte Superior que é possível o aumento da pena-base em decorrência 

de condenações anteriores com trânsito em julgado há mais de 5 (cinco) anos, pois, embora 

não caracterizem a reincidência, tais condenações podem ser utilizadas para fins de maus 

antecedentes.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. EXASPERAÇÃO DA 
PENA-BASE. NATUREZA DA DROGA (CRACK). 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. .CONDENAÇÃO ANTERIOR. 
PERÍODO DE TEMPO SUPERIOR A CINCO ANOS. MAUS 
ANTECEDENTES. CONFIGURAÇÃO. AFASTAMENTO DA 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006.

I - A exacerbação da pena-base fundamentada na natureza do 
entorpecente apreendido (crack), atende ao disposto no art. 59 do 
CP e no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

II - Ainda que, segundo expressa determinação legal, a condenação 
anterior não prevaleça para efeito da reincidência, se entre a data 
do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver 
decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos, para efeitos 
de maus antecedentes, ela subsistirá (precedentes).

III - A aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06, exige que o condenado preencha cumulativamente todos 
os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas e nem 
integrar organização criminosa, hipótese não caracterizada no 
caso em concreto, ante a comprovação dos antecedentes 
(precedentes).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 726.177/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 20/11/2015)
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE. MAJORAÇÃO 
NO TRIBUNAL. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO. PERÍODO DEPURADOR PARA 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REDUÇÃO 
DA PENA PELA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SEIS MESES. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, as 
condenações alcançadas pelo período depurador de 5 anos, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal, afastam os efeitos da 
reincidência, mas não impedem a configuração de maus 
antecedentes, permitindo o aumento da pena-base acima do mínimo 
legal e a devida individualização das penas.

2. A redução da pena em seis meses, em razão da atenuante de 
confissão espontânea, resultou de uma valoração feita pelo 
julgador; ademais, a quantidade de seis meses encontra-se dentro 
da razoabilidade, sendo desnecessária a intervenção desta Corte a 
respeito.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 508.791/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 26/10/2015)

Dessa forma, não há ilegalidade na exasperação da pena-base em razão dos 

maus antecedentes do paciente.

No que tange ao pedido de compensação da agravante da reincidência com 

a atenuante da confissão, o Tribunal de origem entendeu que não seria o caso de 

compensação, consignando que (e-STJ fls. 16/17):

Na segunda fase de aplicação das penas foi reconhecida a 
ocorrência da circunstância agravante da reincidência através das 
certidões de fls. 125 e fls. 241 e, em razão também da ocorrência da 
circunstância atenuante da confissão espontânea, aumentadas as 
penas em 1/6.

Ocorre que compulsando os autos constato que das mencionadas 
certidões apenas uma (fls. 125) é autorizadora do reconhecimento 
efetivado (reincidência).

Nos termos do art. 67, do Código Penal, a circunstância agravante 
da reincidência deve preponderar sobre a atenuante da confissão 
espontânea, e esse fato inviabilizava a compensação, como 
pleiteada.
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E, sem prejuízo, sendo a reincidência, isoladamente considerada, 
apta o suficiente para majorar as penas em 1/6 (salvo hipóteses 
específicas, como diversas condenações), a confissão espontânea, 
embora sem força o suficiente para compensação, ao menos se 
presta à mitigação daquele incremento.

Assim, incidindo, no caso dos autos, a circunstância preponderante 
da reincidência (fls. 125), ressalvada a atenuante da confissão 
espontânea, entendo justificável o acréscimo, na segunda fase de 
aplicação das penas em 1/12, e não 1/6 - percentual aplicado na r. 
sentença apelada.

Contudo, o entendimento da Corte local está em descordo com a 

jurisprudência deste Tribunal Superior. 

No julgamento dos ERESP n. 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJE 

4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o entendimento de que é 

possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência 

com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo 

com o art. 67 do Código Penal.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ELEVAÇÃO EM 
FACE DA NATUREZA DO BEM SUBTRAÍDO. IMPOSSIBILIDADE, 
IN CASU. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO COM A 
REINCIDÊNCIA. CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. AUMENTO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CRITÉRIO MATEMÁTICO. OFENSA À SÚMULA 443 DO STJ.

(...)

3. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.341.370/MT, submetido ao procedimento previsto no art. 543-C 
do Código de Processo Civil, pacificou o entendimento de que a 
agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, 
por serem igualmente preponderantes, podem ser compensadas na 
segunda fase da dosimetria da pena.

(...)

5. Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem, de ofício, 
para fixar a pena-base no mínimo legal, compensar a reincidência 
com a confissão espontânea e aplicar a fração mínima de 1/3 em 
razão das majorantes do roubo, redimensionando a pena cominada 
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aos dois pacientes.

(HC 213.994/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 01/10/2015)

Assim, restando uma condenação definitiva utilizada a título de reincidência 

no caso em tela, entendo que a agravante deve ser compensada com a atenuante da confissão.

Dessa forma, necessário refazer a dosimetria da pena.

Mantenho a pena-base fixada acima do mínimo legal, em decorrência dos 

maus antecedentes, em 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão. Na segunda fase, excluo o 

aumento (em 1/12) decorrente da reincidência, ante a compensação da referida agravante com 

a confissão. Por fim, em razão da ausência das causas de aumento e diminuição na terceira 

fase, a pena definitiva é fixada em 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão.

Quanto ao regime fechado, este deve ser mantido tal como determinado 

pelas instâncias ordinárias, tendo em vista que as circunstâncias judiciais não eram todas 

favoráveis e o paciente é reincidente, não sendo aplicado ao caso o enunciado n. 269 da 

Súmula desta Corte Superior.

Ao ensejo:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. RÉU REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 269 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

- O STJ, seguindo a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
passou a inadmitir habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de 
ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

- É cabível a adoção do regime prisional fechado aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a 4 anos se desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais. Inaplicabilidade do Enunciado n. 269 da 
Súmula do STJ.

- Habeas corpus não conhecido.

(HC 312.055/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
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julgado em 17/09/2015, DJe 09/10/2015)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. FURTO SIMPLES. 
PACIENTE REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. CONDENAÇÃO DE 2 (DOIS) ANOS DE 
RECLUSÃO. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem 
admitido a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a 
importância e a utilidade do writ, visto permitir a concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. Nos termos do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte, "é 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados à pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais".

3. Na espécie, a despeito de a reprimenda final ser inferior a 4 
(quatro) anos, o paciente é reincidente e a pena-base foi 
estabelecida acima do piso legal, em razão da avaliação negativa 
de circunstâncias judiciais, não havendo, portanto, 
constrangimento ilegal na fixação do regime inicial fechado, 
consoante dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 59, ambos do 
Código Penal.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 318.059/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

Por fim, não há se falar também em substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, haja vista que o paciente é reincidente e conta com maus 

antecedentes, não preenchendo os requisitos previstos no art. 44, incisos II e III, do Código 

Penal.

Ante o exposto não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem, de ofício, para, compensando a atenuante da confissão com a agravante da 

reincidência, reduzir a pena do paciente nos termos acima expendidos.

É o voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0160367-0 HC 329.207 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00189587920098260564  189587920098260564  20150000188931  5640120090189587  
7872009

EM MESA JULGADO: 01/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CAMILA PARONETTI SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON JACQUES DOS ANJOS PETROVICH

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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